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INTRODUÇÃO 

O Plano Municipal de Saúde é o instrumento que norteia todas as medidas e iniciati-

vas para o cumprimento dos preceitos do SUS na esfera municipal, coerentes e de-

vidamente expressadas nas Programações Anuais de Saúde tendo seus resultados 

avaliados nos Relatórios Anuais de Gestão com a participação e controle da comu-

nidade a partir do Conselho Municipal de Saúde e da realização das Conferências 

Municipais de Saúde (BRASIL, 2009).  

O PMS orienta a definição do Plano Plurianual (PPA), Lei de Diretrizes Orçamentá-

rias (LDO) e a Lei Orçamentária Anual (LOA) se consolidando como fundamental 

instrumento de planejamento (BRASIL, 2009). 

O Plano Municipal de Saúde do munícipio de Laranja da Terra 2022/2025, teve início 

no mês de março de 2021 a partir da indicação de técnicos no projeto de elaboração 

de planos municipais de saúde desenvolvida pela Secretaria de Estado da Saúde – 

SESA/ ICEPI, sendo constituído o Grupo de Trabalho sob Portaria Nº 0130/2021 de 

30 de abril de 2021 assinada pelo secretário municipal de saúde. Na elaboração do 

Plano Municipal de Saúde foram realizadas reuniões com o GT Municipal que anali-

sou a situação atual do município, bem como elencou os problemas de saúde en-

frentados pelo município e, a partir desta definiu objetivos, diretrizes e metas para o 

período de quatro anos. Os serviços assistenciais de saúde estão apresentados, 

constituindo redes, partindo da atenção primária (através das Unidades Básicas com 

Estratégia de Saúde da Família) até os serviços mais complexos ofertados à popu-

lação dentro do SUS. Contempla também a Vigilância em Saúde. 

O planejamento é uma importante ferramenta de gestão que visa conferir direciona-

lidade, otimização e qualificação às ações e serviços de saúde prestados aos cida-

dãos. O processo de planejamento no âmbito do Sistema Único de Saúde configura-

se como uma responsabilidade dos entes públicos, assegurada pelas Leis Orgâni-

cas da Saúde, Nº 8.080/1990 e Nº 8.142/1990, e regulamentada pelo Decreto Nº 

7.508/2011. 

Para garantir a eficácia e a eficiência do atendimento das necessidades sanitárias 

de uma determinada área ou população, é necessário um planejamento sistemático, 

amplo e que contemple as reais necessidades da população/área. Um conjunto de 

ações de promoção da saúde (que envolvam ações de outras áreas como habita-

ção, meio ambiente, educação, etc.), de prevenção (imunizações, ações coletivas e 

preventivas, vigilância à saúde, etc.), e de recuperação (atendimentos médicos, tra-
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tamento e reabilitação para os doentes) são suas principais vertentes. Nesse intuito, 

não medimos esforços para incorporação da prática de planejamento no âmbito da 

SMS e empoderamento da equipe técnica, para elaboração do PMS 2022-2025, 

buscando coerência interna entre os seguintes instrumentos de gestão: Plano Naci-

onal de Saúde (vigência 2020/2023), Plano Estadual de Saúde (vigência 

2020/2023), os termos e compromissos assumidos pela gestão municipal. 

Neste rumo, o presente documento registra os vários projetos, programas e serviços 

em andamento na Secretaria Municipal de Saúde de Laranja da Terra. Apresenta 

também um cronograma de ações a serem desenvolvidas no decorrer de 2022-

2025. 

Portanto, o Plano Municipal de Saúde deve estabelecer que toda atividade de pre-

venção e promoção da saúde e dos serviços de saúde realizados no município, su-

bordina-se aos objetivos nele fixados. Cabe ao município junto ao Conselho Munici-

pal de Saúde trabalhar as questões de prevenção e promoção à saúde, o tratamento 

adequado das doenças e a reabilitação do ser humano. 

O presente Plano Municipal de Saúde está expresso de modo a apresentar as inten-

ções e os resultados a serem buscados no período de 2022-2025. É importante res-

saltar que ao se pensar em formatos, métodos e informações a serem colocadas à 

disposição do gestor, dos profissionais de saúde e da sociedade em geral, foi impor-

tante o amadurecimento de um desenho inicial que serviu como guias para conferir o 

Plano Municipal de Saúde com necessária clareza e precisão, aliadas a imprescindí-

vel racionalidade na sua conformação, traduzidas em objetivos, diretrizes e metas, 

que respondessem as necessidades apontadas, e propostas no PPA, no entanto, os 

limites que devem ser levados em conta na definição, quanto ao acompanhamento 

de algumas metas, deve estar fortemente articulado com a Agenda Estratégica, para 

melhoria da Saúde no Município e que compreende: 

1) A revisão do modelo atual de financiamento; 

2) Uma política de investimento direcionada para a redução das desigualdades exis-

tentes no Município; 

3) Viabilizar qualificação e definir responsabilidades de modo a se produzir ações 

integrais consoantes às necessidades das respectivas populações e de promoção 

da Equidade Social. 
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1. OBJETIVOS 

1.1. OBJETIVO GERAL 

Garantir uma saúde de qualidade para a população através da organização dos ser-

viços prestados, reduzindo tempo de resposta no atendimento das necessidades, 

buscando a promoção e prevenção da saúde, aumentando a resolubilidade dos ser-

viços. 

 

1.2. OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

 Garantir o acesso e acessibilidade da população aos serviços de saúde; 

 Manter a Estratégia Saúde da Família com Saúde Bucal, considerando a singula-

ridade das localidades; 

 Garantir o atendimento das urgências e emergências no PA municipal; 

 Oferecer assistência médica ambulatorial e garantir a referência para as diversas 

especialidades ambulatoriais e hospitalares com qualidade, promovendo a equi-

dade da atenção; 

 Implantar a rede informatizada nos serviços de saúde municipal; 

 Qualificar a Gestão e integrar as áreas técnicas; 

 Fortalecer a Gestão do Trabalho e Educação em saúde no âmbito da Secretaria 

Municipal de Saúde; 

 Fortalecer a Vigilância em Saúde; 

 Garantir regularidade e acesso na dispensação de medicamentos para a popula-

ção; 

 Fortalecer e aprimorar o controle social, disponibilizando infraestrutura e promo-

vendo a formação e capacitação para Conselheiros Municipais de Saúde; 

 Garantir rede de serviços de apoio/complementares em saúde; 
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MAPA DE DIVISÃO POR COMUNIDADES 

 

 

2. HISTÓRIA 

 

Por volta do ano de 1900, teve início a imigração de colonos de origem alemã, situa-

dos em 'terra fria' (Região de Santa Leopoldina) para as regiões de altitude mais bai-

xa (rio Guandu e Santa Joana). Os imigrantes eram geralmente pessoas jovens, que 

esperavam encontrar na 'terra quente' melhores condições de vida, pois comentava-

se que essas terras eram abundantes e férteis, além de bem servidas por rios. Em 

1908, os irmãos Seibel estiveram em Laranja da Terra a fim de conhecer a região. 

Eles eram descendentes de uma família procedente de Rheinhenssen, Alemanha, 

que imigrou para a região de Rio Farinha, Santa Leopoldina, em 1864. 

Em fevereiro de 1910 instalou-se no local, Wilhelm Seibel, o primeiro colono de ori-

gem alemã, que até então morava em Alto Santa Joana. Depois vieram seus irmãos 

Ernest e Nicolau, Karl, Gustav, Julius e Emil. Assim, com a vinda de uma família in-

teira, teve início em Laranja da Terra, a colonização de descendentes de origem 

alemã. 



14 
 

Após os Seibel, vieram para Laranja da Terra, outras famílias de colonos, em sua 

maioria pomeranos, provenientes de Santa Maria de Jetibá, Jequitibá e outras loca-

lidades do Município de Santa Leopoldina. Passados dois anos havia em Laranja da 

Terra cerca de 40 famílias. 

Em junho de 1915, a comunidade luterana inaugura a sua 1ª capela, de construção 

simples, sem torre nem sino. Consta que nesta época, era proibido por lei, que igre-

jas protestantes construíssem templos com torres. Em 1929, era então inaugurada a 

nova igreja, de construção mais sofisticada, com altar, pia batismal, torre e sino. É 

mais ou menos desta época a construção da Igreja Católica. Existiam, até então, 

duas casas de comercio e cinco residências. Uma única rua margeava o rio sendo 

parte da estrada para Sobreiro. 

Em 1935, foi feita uma demarcação, situando a rua principal onde hoje está localiza-

da. Por esta época foram instalados o cartório e outros serviços como a coletoria. 

Não existiam ainda escolas e postos de saúde. As professoras lecionavam em casas 

cedidas pela comunidade. Alguns anos mais tarde era construída uma escola com 

três salas separadas. 

Gentílico: laranjense 

Formação Administrativa 

Distrito criado com a denominação de Laranja da Terra, pela lei estadual nº 1012, de 

30-10-1915, subordinado ao município de Afonso Cláudio. Em divisão administrativa 

referente ao ano de 1933, o distrito de Laranja da Terra figura no município de Afon-

so Cláudio. 

Assim permanecendo em divisão territoriais datada de 31-12-1936 e 31-12-1937. 

No quadro fixado para vigorar no período de 1944-1948, o distrito figura no municí-

pio de Afonso Cláudio. Em divisão territorial datada de 1-07-1960, o distrito de La-

ranja da Terra permanece no município de Afonso Cláudio. Assim permanecendo 

em divisão territorial datada de 1-07-1983 (suplemento).  

Elevado à categoria de município com a denominação de Laranja da Terra, pela lei 

estadual nº 4068, de 06-05-1988, desmembrado de Afonso Cláudio. Sede no antigo 

distrito de Laranja da Terra. Constituído de 3 distritos: Laranja da Terra, Sobreiro e 

Joatuba. Desmembrado de Afonso Cláudio. Instalado em 01-01-1989. Em divisão 

territorial datada de 1-06-1995, o município é constituído de 3 distritos: Laranja da 

Terra, Joatuba e Sobreiro. 
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Pela lei municipal nº 256, de 29-12-1998, é criado o distrito de São Luiz de Miranda 

e anexado ao município de Laranja da Terra. Em divisão territorial datada de 15-07-

1999, o município é constituído de 4 distritos: Laranja da Terra, Joatuba, São Luiz de 

Miranda e Sobreiro. 

Assim permanecendo em divisão territorial datada de 2005. 

Fonte: IBGE 

 

DIAGNÓSTICO SITUACIONAL 

ASPECTOS GEOGRÁFICOS: 

Município: Laranja da Terra 

Gentílico: Laranjense 

Estado: Espírito Santo 

Localização: 

Altitude – 180 m 

Latitude – 19º 53' 56" S 

Longitude – 41º 03' 24" W 

Área – 458,370 km² 

Bioma: Mata Atlântica 

População Estimada (2017): 11.447 habitantes 

População do Último Censo (2010): 10.826 habitantes 

Densidade Demográfica: 23,62 - 25 hab/km² 

PIB Per Capita: 7.682,18 (2011) 

% da população em extrema pobreza: 15,65 (2010) 

% da população com Plano de Saúde: 3,05 (Junho / 2017) 

Mesorregião: Central Espírito-Santense 

Microrregião: Metropolitana 

Distritos: Sede, Vila de Laranja da Terra, São Luiz de Miranda, Joatuba e Sobreiro. 

Divisas: Limita‑se ao norte com os municípios de Baixo Guandu e Itaguaçu, ao sul, 

com o município de Afonso Cláudio, ao leste, com o município de Itarana e a oeste, 

com o Estado de Minas Gerais. Ato de Criação do Município: Lei Estadual nº 4068, 

de 06-05-1988 Data de Aniversário de Emancipação Política: 10 de Maio 

Data de Instalação: 1º de Janeiro de 1989 

Fonte: IBGE 
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2.1. ECONOMIA 

A 148 km da capital de Vitória, o município de Laranja da Terra tem sua economia 

baseada na agricultura.  Os imigrantes pomeranos conservam a língua, a culinária e 

os rituais de casamento. Os grupos folclóricos permitem que as tradições sejam 

passadas aos mais jovens, além de ser uma forma de exposição para a cultura local. 

Festas são muito importantes na cidade, a festa de aniversário da cidade, que é co-

memorada no mês de maio, que reúne visitantes e turistas, a celebração do Dia da 

Reforma da Igreja Luterana, que acontece dia 31 de outubro, a campal de Ribeirão 

que é tradicional DA IASD, comemorando 70 anos de tradição religiosa e a festa de 

São João Batista, comemorada em 24 de junho e o Famoso Festival de Concertina 

que é realizado no mês de setembro com a Produção do Maior Brote do Brasil.  

Com um PIB per capita de R$ 10246.72, na comparação com os demais municípios, 

Laranja da Terra está na posição de 70 de 78 municípios do Estado do Espírito San-

to. Já na comparação com cidades do Brasil, sua colocação está entre 3502 de 

5570. Em 2015, tinha 90.1% do seu orçamento proveniente de fontes externas. Em 

comparação às outras cidades do estado, estava na posição 19 de 78 e, quando 

comparado a cidades do Brasil todo, ficava em 2.132 de 5.570 de acordo com o IB-

GE. 

2.2. CULTURA 

2.2.1. MANIFESTAÇÕES CULTURAIS 

Município de extensão pequena (457 km2), Laranja da Terra, com uma população 

de apenas 10.802 habitantes (Censo/2007), preserva em sua vivência aspectos cul-

turais como as festas religiosas, a culinária, o casamento e a língua pomeranos. 

63% de sua população se declara pomerana, 30% afro-brasileira e 07% italiana, que 

expressam suas manifestações culturais, no que podemos classificar, em quatro 

grupos diferentes: religioso, folclórico, artístico e ecológico. 

  

2.2.2. GRUPOS RELIGIOSOS 

A celebração do Dia da Reforma da Igreja Luterana – Acontece em 31 de outubro, 

em todos os anos, sendo inclusive feriado municipal. A celebração é ecumênica e é 

intermediada por uma caminhada que culmina com um “café da tarde” que tem co-

mo elementos principais: “mijlchabroud” (um tipo de pão de milho), “suitakafa” (café 
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doce), “melkkafa” (café com leite), “boter” (manteiga), “uutgelektakäis” (“pui-

na”/coalhada) e doces. As comunidades luteranas ainda celebram no decorrer do 

ano as suas tradicionais festas de colheita. 

A festa de São João Batista - Dia 24 de junho também é feriado municipal em ho-

menagem ao padroeiro da Comunidade Católica Apostólica Romana da sede muni-

cipal. É comemorado durante 2 a 3 dias, com celebração de missa, procissão e fes-

tividades tradicionais afins, como danças de quadrilha e comidas típicas das festas 

juninas. Os outros distritos e comunidades têm suas festividades em torno dos pa-

droeiros das comunidades da igreja católica-apostólica romana locais, tais como: 

Bom Jesus, São José, Santa Luzia, Luiz Gonzaga e outros. 

Grupo artístico destacam-se os trabalhos com pintura, desenho, bordado, cerâmica, 

cestarias, balaios, peneiras, palha, marcenaria, música e “brolha”. Há uma forte pre-

sença de músicos: compositores, tocadores de concertina, acordeão, guitarra, vio-

lão, vocalistas e “trombonistas”. 

Grupo folclórico vale a pena ressaltar a riqueza do “casamento pomerano”, com ritu-

ais do “pulderåwend” (noite do quebra-louça), “kransafdans” (dança da noiva), com 

comidas típicas, enfeites, bandeira; e tudo isso animado ao som da concertina. Há, 

recentemente formados, dois grupos de danças folclóricas. O primeiro denominado 

de “Grupo folclórico SIRIEMA”, composto por jovens do município, e o segundo, de-

nominado “Grupo Folclórico Andorinhas Mensageiras”, composto por crianças e ado-

lescentes da localidade de Jequitibá Pequeno, distrito de Sobreiro.  - Outra importan-

te atividade são os grupos da 3a idade, onde as pessoas se reúnem em suas comu-

nidades e ali dançam, brincam, jogam, cantam músicas e encenam teatros na língua 

pomerana e na língua portuguesa. Esses grupos são uma importante oportunidade 

de lazer. – Também de suma importância é o Festival de Concertina que retrata a 

importância da música para o povo, especialmente para o povo pomerano, que reú-

ne pessoas de todo o município e de outras localidades. Esse evento acontece em 

todos os anos. 

Grupo ecológico, ressalte-se a importância do trabalho com artesanato de pessoas 

que utilizam o papelão, a embira da banana, sementes e cipós, para a produção de 

lindas peças, tais como: enfeites, caixas, quadros, porta-retratos e outros. – E tam-

bém tem o trabalho com plantas medicinais, e o cultivo e a produção de hortaliças e 

frutas sem o uso de adubos químicos e sem o uso de agrotóxicos. – Aqui também 

cabe mencionar a ação da Secretaria Municipal de Educação, de ter no currículo das 
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escolas da rede municipal de ensino aulas de “práticas agroecológicas” no intuito de 

colaborar com a preservação do meio ambiente e com a melhoria de qualidade de 

vida dos munícipes. 

   

2.2.3 AÇÕES CULTURAIS DESENVOLVIDAS NO MUNICÍPIO 

Várias são as atividades culturais desenvolvidas no Município, destacando-se às das 

comunidades religiosas, como: festas de colheita, “Dia da Reforma”, festas de pa-

droeiros, casamentos com rituais da cultura pomerana, grupos de trombonistas, gru-

pos de terceira idade, trabalhando danças e teatros, grupos de canto coral (também 

em língua pomerana), etc. Outras manifestações culturais presentes no Município: 

grupo de artesanato “Brolha”, trabalho artesanal com cerâmica, material reciclado 

(papelão, plásticos, isopor, latas, etc.), palhas, cipós, etc., e tocadores de concertina 

e cavaquinho. 

 

3 ASPECTOS DE INFRAESTRUTURA BÁSICA  

3.1 HABITAÇÃO 

Verificou-se que apenas 30% da população estão na zona urbana e os outros 70% 

na zona rural. Devido às atrações profissionais do meio urbano e às dificuldades no 

campo, o êxodo rural acontece na cidade, comumente como em quaisquer outros 

municípios do estado e até mesmo do país, sendo assim, há déficit habitacional e 

com isso o município deve intensificar suas ações para com o ordenamento urbano 

(IBGE, 2010).  

3.2 ENERGIA ELÉTRICA  

A energia do município é fornecida pela Empresa de EDP Escelsa, que atende 

100% do território urbano assim como do rural.  

 

3.3 ESTRADAS E TRANSPORTES  

A malha viária de acesso ao município, para quem vem de Afonso Claudio (trecho 

Rod. ES-484 e Rod. ES-165) e Itarana (Rod. ES-261) é toda pavimentada com asfal-

to, já vindo por Baixo Guandu (trecho da Rod. ES-165) ainda é estrada de chão. 

Cerca de 100% das vias urbanas das sedes dos distritos são pavimentas, inclusive 

até os bairros e comunidades. As estradas interioranas passam por constantes ma-

nutenções até mesmo para a facilitação do escoamento agropecuário.  
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3.4 ÁGUA E ESGOTO 

As instalações de água e esgoto da sede do município e do distrito de Sobreiro são 

de responsabilidade da CESAN (Companhia Espirito Santense de Saneamento). 

Nos demais Distritos, como: Joatuba, Vila de Laranja da Terra e São Luiz de Miran-

da o serviço de fornecimento e tratamento de água, coleta e tratamento de esgoto é 

mantido pela Prefeitura, através de ETA/ETE. 

 

Dados Demográficos e de Morbimortalidade 

População estimada por sexo e faixa etária  

Período:2020 

Faixa etária Masculino Feminino Total 

0 a 4 anos 287 275 562 

5 a 9 anos 294 280 574 

10 a 14 anos 286 249 535 

15 a 19 anos 323 281 604 

20 a 29 anos 740 694 1434 

30 a 39 anos 908 765 1673 

40 a 49 anos 853 853 1706 

50 a 59 anos 834 770 1604 

60 a 69 anos 571 544 1115 

70 a 79 anos 349 397 746 

80 anos e mais 161 219 380 

Fonte: Data SUS/Tabnet 

 

Nascidos Vivos 

Número de nascidos vivos por residência da mãe 

Unidade de 

Federação 

2017 2018 2019 

Laranja da Terra 88 113 18 

Fonte: Sistema de Informação sobre Nascidos Vivos (MS/SVS/DASIS/SINASC)
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Principais causas de Internação 

Morbidade Hospitalar de residentes, segundo capítulo da CID-10 

Capítulo CID-10 2017 2018 2019 2020 2021 

I Algumas doenças infecciosas 

e parasitárias. 

46 7 5 13 27 

II Neoplasias (tumores) 10 25 18 21 19 

III Doenças sangue órgãos 

hemat e trans imunit 

1 3 3 2 - 

IV Doenças endócrinas 

nutricionais e metabólicas 

8 15 6 4 2 

V Transtornos mentais e 

comportamentais 

- - 1 4 - 

VI Doenças do sistema 

nervoso  

4 4 4 1 2 

VII Doenças do olho e anexos 1 2 1 2 5 

 

Mortalidade por grupos de causas 

Mortalidade de residentes, segundo capítulo CID-10 

Capítulo CID-10 2017 2018 2019 

Algumas doenças infecciosas e parasitárias 3 2 2 

Neoplasias (tumores) 6 10 13 

Doenças sangue órgãos hemt e transt imunit 1 - - 

Doenças endócrinas nutricionais e metabólicas 9 4 4 

Transtornos mentais e comportamentais - - - 

Doenças do sistema nervoso 3 4 2 

Doenças do olho e anexos - - - 

Doenças do ouvido e da apófise mastóide - - - 

Doenças do aparelho circulatório 28 32 35 

Doenças do aparelho respiratório 17 12 9 

Doenças do aparelho digestivo 4 5 1 

Doenças da pele e tecido subcutâneo - 2 - 

Doenças do sist. Osteomoscular e tec. conjutivo 1 - 2 

Doenças do aparelho geniturinário 3 5 2 

Contatos com serviços de saúde - - - 

Códigos para propósitos especiais - - - 

Total 88 87 86 

 

Fonte: Sistema de Informações sobre Mortalidade (MS/SVS/CGIAE/SIM-TABNET) 
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Produção de Urgência e Emergência por Grupo de Procedimentos 

Caráter de atendimento: Urgência 

Grupo procedimento Sistema de 

Informações 

Ambulatoriais 

Sistema de 

Informações 

Hospitalares 

 

Quant.  

Aprovada 

Valor 
Aprovado 

AIH 

pagas 

Valor 

Total 

01 Ações de promoção e 

prevenção em saúde 

- - - - 

02 Procedimento com finalidade 

diagnóstica 

- - - - 

03 Procedimentos clínicos - - 33 16.115,88 

04 Procedimentos Diagnósticos - - - - 

05 Transplantes de órgãos, tecidos 

e células 

- - - - 

06 Medicamentos - - - - 

07 òrteses, próteses e materiais 

especiais 

- - - - 

08 Ações complementares de 

atenção à saúde 

- - - - 

Total - - 33 16.115,88 

 

Fonte: Sistema de Informação SIA/SUS – SIH/SUS 
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4. ESTRUTURA DE ATENÇÃO À SAÚDE  
 
4.1. ESTRUTURA FÍSICA  
06 (Seis) Unidades Básicas de Saúde – UBS  
 

População (Censo IBGE – 2010) 

Localidades Homens Mulheres Total 

UBS Joatuba  1.420 1.281 2.701 

UBS Vendinha* - - - 

UBS Vila de Laranja da Terra 674 644 1.318 

UBS Sobreiro 1.634 1.593 3.227 

UBS São Luiz de Miranda 424 398 822 

UBS Sede de Laranja da Terra 1.372 1.386 2.758 

Totais 5.524 5.302 10.826 
 

*USB Vendinha – População está junta com USB Joatuba.  

 

4.2. ESTRUTURA DA REDE DE ATENÇÃO À SAÚDE: ATENÇÃO BÁSICA  

A Atenção Primária no Município de Laranja da Terra está organizada por meio da 

Estratégia em Saúde da Família (ESF), ferramenta importante para o meio assisten-

cial, operacionalizada mediante a implantação de 04 equipes multiprofissionais nas 

Unidades Básicas de Saúde (UBS). Essas equipes são responsáveis pelo acompa-
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nhamento de um número definido de famílias residentes em uma área geográfica 

definida. As equipes atuam com ações de promoção da saúde, prevenção, recupe-

ração, reabilitação de doenças e agravos mais frequentes e na manutenção da saú-

de da comunidade adscrito.  

Ao mesmo tempo em que serve de porta de entrada para o sistema de saúde, a 

Atenção Primária deve também resolver as necessidades que englobam demandas 

sanitárias de várias ordens. Executa desde intervenção curativa individual, até ações 

em saúde pública: saneamento do meio, desenvolvimento nutricional, vacinação, 

profilaxia de doenças, ações de atenção a problemas sanitários de caráter social, 

como violência, transtornos mentais, uso de drogas, etc.  

A Atenção Primária através da ESF é desenvolvida em todo o município, com horá-

rio de 07:00 horas as 16:00 horas, alcançando 100% de cobertura de atendimento, 

sendo dividida em 04 regiões que dispõem de 06 UBS, sendo 04 com ESF e 02 Uni-

dades de Apoio, localizadas 05 na zona urbana e 01 na zona rural.  

A Saúde Bucal está presente nas 04 ESF’s, composta por cirurgião dentista (CD) e 

auxiliar de saúde bucal (ASB), oferta atenção odontológica básica e integral a 100% 

da população.  

As equipes de saúde da família contam com: 04 médicos, 04 odontólogos, 04 en-

fermeiros, 04 técnicos de enfermagem, 02 técnicos de saúde bucal e 28 agentes 

Comunitários de Saúde.  

 

4.3. TRANSPORTE SANITÁRIO  

O Transporte Sanitário Eletivo é destinado ao deslocamento programado de pesso-

as para realizar procedimentos de caráter não urgente e emergencial, no próprio 

município de residência ou em outro nas regiões de saúde de referência (como: 

Grande Vitória, Colatina e Santa Teresa). Essa modalidade de transporte é voltada 

ao usuário que demanda serviços de saúde e que não apresenta risco de vida, nem 

necessidade de recursos assistenciais durante o deslocamento. Deve ser realizada 

por veículos tipo lotação: micro-ônibus, vans (DAB, 2017).  

Diante disto, com a crescente demanda dos serviços de saúde e a importância dos 

sistemas de transporte em saúde, especialmente daqueles de caráter eletivo e regu-

lado, o município disponibiliza transporte sanitário, mediante 01 micro-ônibus, 01 

van, garantindo aos usuários de todas as comunidades o acesso ao serviço de saú-
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de, sobretudo à demanda de pacientes que não possuem condições socioeconômi-

cas para tratamento de saúde.  

 

4.4. ASSISTÊNCIA AMBULATORIAL ESPECIALIZADA  

Com relação à assistência especializada ambulatorial, o município de Laranja da 

Terra por adotar o modelo de gestão plena da básica oferece além da cobertura de 

100% de Saúde da Família, atendimento ambulatorial em Pediatria, Ginecologia, 

Psiquiatria e Obstetrícia. Além dessas modalidades, também é ofertado aos muníci-

pes atendimentos em dermatologia, cardiologia, endocronologia, oftalmologia, fisio-

terapia, pequena cirurgia, fonoaudiologia, nutrição, ortopedia e psicologia.  

O acesso aos serviços de Saúde de Média e Alta Complexidade ambulatorial e hos-

pitalar (MAC) no município se dá a partir das Unidades Básicas de Saúde, Pronto-

Atendimento Municipal (PAM) e Central de Regulação, utilizando como ferramentas 

o Sistema Nacional de Regulação (SISREG) e o Consórcio Público (CIM PEDRA 

AZUL).  

O acesso hospitalar ocorre através do encaminhamento dos pacientes principalmen-

te aos hospitais referência da região, que na grande maioria estão localizados na 

Grande Vitória, como: Hospital Evangélico, Santa Casa de Misericórdia, Hospital Dr. 

Jayme Santos Neves, Hospital Infantil Nossa Senhora da Glória, entre outros. O 

município conta ainda com apoio de consultas em especialidades também via con-

sórcio intermunicipal – CIM Pedra Azul, sendo que o Município agora também faz 

parte da Rede Cuidar como novo modelo de atenção à saúde localizada no municí-

pio de Santa Teresa.  

Para as consultas em especialidades referenciadas via SISREG e/ou Consórcio fora 

do município, há disponibilidade de veículo para condução dos usuários. 

 

4.5. ASSISTÊNCIA ESPECIALIZADA HOSPITALAR  

A assistência especializada hospitalar ocorre da seguinte maneira: assistência hos-

pitalar eletiva via SISREG, urgência e emergência, via Central de Vagas. Para o 

atendimento às gestantes, a referência para risco Habitual é o Hospital Madre Regi-

na Protmann (Município de Santa Teresa) e os casos de alto risco é o Hospital Dr. 

Jayme Santos Neves (Município da Serra). Nos casos de atendimento hospitalar às 

crianças nascidas prematuras a referência é o Hospital Infantil “Nossa Senhora da 

Glória”.  
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4.6. SERVIÇO DE APOIO DIAGNÓSTICO (PRÓPRIO E/OU CONTRATADO)  

O Município de Laranja da Terra oferece no próprio território exames laboratoriais 

diversos através do Consórcio Intermunicipal de Saúde CIM Pedra Azul sendo 04 

laboratórios situados na sede do município, dentre eles 01(um) na Unidade Mista de 

Saúde São João Batista, com funcionamento 24 horas. Também são ofertados no 

próprio município, nas dependências da Secretaria Municipal de Saúde os exames 

diagnósticos de eletrocardiograma, ultrassonografia e mamografia (via consórcio 

municipal), bem como o serviço de radiologia digital.  

 

4.7. ASSISTÊNCIA FARMACÊUTICA  

A Assistência Farmacêutica é definida pela Política Nacional de da Assistência Far-

macêutica e está voltada para promoção, proteção e recuperação da saúde. Está 

organizada a partir do Central de Abastecimento Farmacêutico (CAF), que envolve 

desde a gestão de pedido, pelo recebimento, armazenamento, conferência e a dis-

tribuição dos medicamentos; envolvendo a manutenção das atividades da assistên-

cia farmacêutica, aquisição e distribuição de medicamentos de programas da rede 

básica, aquisição de medicamentos de uso hospitalar e ambulatorial, e aquisição e 

distribuição de medicamentos específicos em benefício eventual.  

A aquisição de medicamentos essenciais é realizada de acordo com as especifica-

ções da REMUME. Já o acesso à medicação especializada e insumos estratégicos 

ocorre via Farmácia de auto custo da SESA, sendo nossa referência a Farmácia Ci-

dadã do Município de Venda Nova do Imigrante. A dispensação dos medicamentos 

ocorre na Farmácia Básica Municipal que conta com 01 farmacêutico do quadro efe-

tivo e 01 assistente de farmácia também do quadro efetivo do município. 

 

4.8. PRONTO ATENDIMENTO MUNICIPAL  

O Pronto Atendimento é uma unidade voltada ao atendimento de pacientes sem 

agendamento prévio, incluindo emergências, urgências médicas e casos de baixís-

sima complexidade, mas que demandam atendimento rápido sem a necessidade de 

marcar consulta. Constitui em um serviço organizado para funcionar 24 horas por 

dia, initerruptamente para atender a qualquer pessoa que procure, sem limites de 

consulta. O Pronto Atendimento Municipal, denominado Unidade Mista de Saúde 

São João Batista possui setor de internação com 23 leitos (masculino, feminino, pe-

diátrico, obstetrícia, isolamento, observação); conta com 01 plantonista (clínico ge-
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ral) diariamente, 01 enfermeiro e 04 técnicos de enfermagem diariamente e também 

motoristas de ambulância, recepção e vigilante noturno.  

 

4.9. O CONSELHO MUNICIPAL DE SAÚDE  

Criado em 16 de novembro de 1998 e desde então o conselho Municipal de Saúde 

tem a participação cada vez mais presente na Secretaria Municipal de Saúde, fisca-

lizando e controlando não só a execução, como também a aplicação dos recursos 

destinados ao setor Saúde no âmbito do Município. As reuniões ordinárias deste 

conselho são realizadas mensalmente, quando necessário são convocadas reuniões 

extraordinárias.  

 

4.10. OPERACIONALIZAÇÃO DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE  

O fundo Municipal de Saúde de Laranja da Terra é um importante instrumento de 

planejamento de saúde e controle, uma vez que possibilita ver de maneira transpa-

rente as fontes de receita, seus valores e data de ingresso, as despesas realizadas, 

os rendimentos das aplicações financeiras, etc.  

Os recursos transferidos pela União, Estado ou Município são depositados nas con-

tas do FMS com finalidade pré-determinada e, a partir daí, são utilizados na execu-

ção das ações previstas nos respectivos Planos Municipais de Saúde e na Progra-

mação Pactuada Integrada – PPI. 

 

4.11. REPASSES DO GOVERNO FEDERAL  

O mecanismo de financiamento do SUS fortalece a autonomia municipal por meio 

dos repasses fundo a fundo (MS/2001). A constituição Federal prevê a corresponsa-

bilização financeira nas três esferas de governo para a atenção básica, onde o mu-

nicípio passou a ter mais responsabilidades. Para garantir os serviços de saúde à 

população, o município aplica recursos próprios, com que o gestor municipal cumpre 

a Emenda Constitucional 29/2000, recebe recursos federais do piso de Atenção Bá-

sica (PAB) fixo e também recursos do PAB variável, mediante adesão em programas 

incentivos. Recebe ainda recursos decorrentes de AIH no pronto atendimento muni-

cipal, bem como de produção ambulatorial.  
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5. VIGILÂNCIA EM SAÚDE  

5.1. VIGILÂNCIA EPIDEMIOLÓGICA  

Define-se a Vigilância Epidemiológica como “um conjunto de ações que propiciam o 

conhecimento, a detecção ou prevenção de qualquer mudança nos fatores determi-

nantes e condicionantes da saúde individual ou coletiva, com a finalidade de reco-

mendar e adotar medidas de prevenção e controle de determinadas doenças ou 

agravos”. É formada por uma equipe sendo: 01 Enfermeiro e 01 Técnico de Enfer-

magem.  

A Vigilância Epidemiológica é um instrumento importante para o planejamento, or-

ganização e operacionalização dos serviços de saúde e, também, para a normatiza-

ção de atividades técnicas correlatas. Compete a ela coletar e processar informa-

ções sobre certas doenças e fazer a análise e interpretação desses dados. A partir 

daí, recomendar e promover as ações apropriadas de controle a essas doenças e 

avaliar a eficácia e efetividade das medidas adotadas.  

A Vigilância Epidemiológica tem como propósito fornecer orientação técnica perma-

nente às autoridades que têm a responsabilidade de decidir sobre a execução de 

ações de controle de doenças e agravos. Para essa finalidade, ela precisa tornar 

disponíveis as informações atualizadas sobre a ocorrência dessas doenças e os 

seus fatores condicionantes em uma população de determinada área geográfica. 

Suas atribuições consistem em:  

1. Recomendar e adotar medidas de prevenção e controle de doenças e agravos;  

2. Fornecer orientações técnicas permanentes às autoridades que têm a responsabi-

lidade de decidir sobre a execução de ações de controle de doenças e agravos;  

3. Planejar, organizar e operacionalizar os serviços de saúde, conhecendo o com-

portamento epidemiológico da doença ou agravo como alvo das ações;  

4. Coletar e processar dados, realizar notificação compulsória de doenças, conforme 

resolução 09.05.2002, da Secretaria de Estado da Saúde;  

5. Analisar e interpretar os dados processados;  

6. Recomendar as medidas de controle indicadas;  

7. Promover as ações de controle indicadas;  

8. Avaliar a eficácia e efetividade das medidas adotadas;  



36 
 

9. Divulgar informações pertinentes;  

10. Manter dados dos programas do Ministério da Saúde: SIPNI (Imunização), Sinan 

(Doenças de Notificação compulsória), SIM (Sistema de Informação de Mortalidade), 

Sinasc (Sistema de Informação Nascidos Vivos), entre outros;  

11. Planejar, organizar e operacionalizar campanhas de imunização.  

 

5.2. VIGILÂNCIA AMBIENTAL  

Entende-se por Vigilância Ambiental em Saúde o conjunto de ações que proporcio-

nam o conhecimento, a detecção ou prevenção de qualquer mudança nos fatores 

determinantes e condicionantes do meio ambiente que interferem na saúde humana, 

com a finalidade de recomendar a adotar as medidas de prevenção e controle dos 

fatores de rico e das doenças ou agravos em especial às relativas a vetores, reser-

vatórios e hospedeiros, animais peçonhentos, qualidade da água destinada ao con-

sumo, qualidade do ar, contaminantes ambientais, desastres naturais e acidentes 

com produtos perigosos. No Município a Vigilância Ambiental desenvolve atividades 

de: Programa de controle da Leptospirose, Programa de Controle da doença de 

Chagas e Malária; Programa de Prevenção a Raiva humana e animal; Programa de 

Educação continuada, Controle de Dengue e Febre Amarela; Programa de Controle 

da Leishmaniose Tegumentar e Visceral; Detecção e acompanhamento de poluição 

dos rios (principalmente a causada pelo mercúrio) e incêndios florestais; intensificar 

campanhas de vacinação antirrábica em cães e gatos; Campanhas de saúde pública 

e de educação ambiental (reciclagem, economia de energia, controle de vetores, 

etc.), Controle e limpeza de terrenos não habitados. 

 

5.3. VIGILÂNCIA SANITÁRIA  

A Vigilância Sanitária é legalmente definida no Brasil como um conjunto de ações e 

atividades que tem como propósito eliminar, limitar, diminuir ou prevenir riscos à sa-

úde da população e, também de intervir nos problemas de saúde decorrente do meio 

ambiente, da produção e circulação de bens e da prestação de serviços de interesse 

da saúde, sendo assim um órgão destinado a promover, proteger ou recuperar a 

saúde. A Vigilância Sanitária é uma área crítica da relação Estado/Sociedade, por 

envolver interesses econômicos e políticos. A VISA, exerce uma função de mediado-

ra entre o interesse coletivo (comunidade) e interesse de alguns seguimentos da 
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sociedade. Por tudo isso, como setor da Secretaria Municipal de Saúde, necessita 

da participação de todos os setores, da sociedade e dos usuários, para cumprir as 

suas atribuições legais, no que diz respeito aos processos de regulação de risco sa-

nitário e de agravos assim como a educação em saúde e promoção da mesma.  

São muitas as funções da Vigilância Sanitária Municipal, entre elas inspecionar, ca-

dastrar, emitir alvarás sanitários, colher amostra para análise fiscal, abrir e acompa-

nhar o processo administrativo sanitário em seus ritos desde a lavratura do auto de 

infração até a aplicação de suas penalidades previstas em legislação própria. Além 

da função fiscalizatória a VISA tem uma visão ampla e não se limita apenas a fiscali-

zar, mas a incorporar práticas de proteção e promoção da saúde usando conheci-

mentos e científicos e sólidos.  

A partir do ano 2000, o município passou a realizar levantamento dos estabeleci-

mentos de interesse a saúde e em seguida começou-se a desenvolver atividades de 

monitoramento e inspeção de estabelecimentos como farmácias, comércio de ali-

mentos, colégios, pousadas, creches, salão de beleza, cemitério, e outros previstos 

no código.  

A Vigilância Sanitária desempenha junto aos municípios um importante trabalho. 

Suas ações são de natureza investigativa e fiscalizadora, tendo como meta a garan-

tia da qualidade de vida da população local. Diante disso, surge a necessidade de 

fortalecimento das ações em VISA, garantindo assim melhor desempenho e eficácia 

nas ações que lhe são de competência. A VISA, segue o estabelecido no plano de 

ação com objetivo do fortalecimento das ações executadas pelo setor de Vigilância 

Sanitária e de apresentar as ações que serão desenvolvidas ao longo do ano, as 

metas e os resultados esperados, os recursos financeiros que serão necessários e o 

período no qual as ações deverão ser executadas, dando assim um direcionamento 

as atividades da Visa municipal.  

A implantação do plano de ação de vigilância sanitária está prevista no plano diretor 

de vigilância sanitária (PDVISA), portaria n° 1.052 de 08 de maio de 08 de 2007 que 

contempla as diretrizes norteadoras necessárias, a consolidação e fortalecimento do 

sistema nacional de Vigilância Sanitária.  

No Município de Laranja da Terra, as ações da Vigilância Sanitária vem sendo de-

senvolvidas a partir de 2001, sendo o código sanitário aprovado pela lei 271/98 e 

com a missão de promover, proteger a saúde da população por meio de ações inte-

gradas e articuladas de coordenação, normatização , capacitação, educação infor-
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mação , apoio técnico, fiscalização, supervisão e avaliação em vigilância sanitária, 

zelando sempre para ser um centro de referência, coordenado por uma rede esta-

dual de VISA, para garantir a inclusão social, e a construção da cidadania para a 

proteção da vida.  

A Vigilância Sanitária de Laranja da Terra conta com uma equipe formada por 01 

(um) fiscal sanitário com nível médio e 01 (um) Auxiliar Administrativo de nível mé-

dio. A estrutura física da Vigilância Sanitária é adequada, porém necessita de alguns 

equipamentos que facilitem e tornem mais eficazes as ações fiscalizadoras da VISA 

municipal.  

A VISA municipal desenvolve inúmeras atividades, como atendimento a denúncias, 

notificação para construção de fossa em todo o município na área rural, programa de 

controle da qualidade da água entre outros. São inspecionados pela VISA municipal 

os estabelecimentos de baixa complexidade e algumas ações de média complexida-

de como: locais de produção e comercialização de alimentos - bares, restaurantes, 

pequenas indústrias, produtores de laticínios, mercados, frutarias, açougues, peixa-

rias, frigoríficos, etc...; Saneamento básico-redes de esgoto, fornecimento de água, 

etc...; Lojas e áreas de lazer - posto de gasolina, ginásio de esporte, etc...; Locais 

Públicos - escolas cemitérios presídios, hospitais, clínicas, farmácias, salões de be-

leza, rodoviárias, etc...;  

Faz-se necessário, no entanto, para que o município possa desenvolver de maneira 

eficaz todas as atividades a que se propõe a equipe da VISA, o treinamento de toda 

a equipe técnica através de capacitação. Outro fator que ainda dificulta o trabalho da 

Vigilância Sanitária Municipal é a desatualização do código sanitário municipal, que 

deverá ser revisto.  

A VISA municipal busca desenvolver suas atividades em conjunto com a Secretaria 

Municipal de Saúde e desenvolvem junto a ESF (Estratégias e Saúde da Família) 

ações de sensibilização através de palestras e divulgação de panfletos explicativos a 

população local sobre as atividades desenvolvidas pela Vigilância bem como a sua 

importância para a prevenção da saúde.  
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6. CARACTERÍSTICAS DA REDE FÍSICA  

Os serviços de saúde no município de Laranja da Terra estão organizados em redes 

físicas de seguinte maneira:  

I. Estratégia Saúde da Família: Dividida em 04 Equipes organizada em microáreas.  

Equipe (Sede I) – UBS da Sede:  

 Clínica médica  

 Prevenção de Câncer do Colo do Útero e da Mama  

 Hipertensão e Diabetes  

 Consultas de Pré-Natal  

 Consulta de enfermagem  

 Atendimento Ambulatorial (curativos, injeções, inalo terapia e visita domiciliar de 

nível médio).  

 Visita domiciliar de Enfermeiro e Médico  

 Reuniões educativas com grupos de diabéticos, hipertensos e gestantes.  

 Atendimento Odontológico  

 Vacinação  

 A equipe também faz atendimento extensivo na UBS do Distrito de São Luiz de 

Miranda.  

 

Equipe (Sede II) UBS da Vila de Laranja da Terra:  

 Clínica médica  

 

 Prevenção de Câncer do Colo do Útero e da Mama  

 Hipertensão e Diabetes  

 Consultas de Pré-Natal  

 Consulta de enfermagem  

 Farmácia Básica  
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 Atendimento Ambulatorial (curativos, injeções, inalo terapia e visita domiciliar de 

nível médio).  

 Visita domiciliar de Enfermeiro e Médico  

 Reuniões educativas com grupos de diabéticos, hipertensos e gestantes.  

 Atendimento Odontológico  

 Vacinação  

 A equipe também faz atendimento extensivo na UBS da Sede.  

 

Equipe (Joatuba) UBS de Joatuba:  

 Clínica médica  

 Prevenção de Câncer do Colo do Útero e da Mama  

 Hipertensão e Diabetes  

 Consultas de Pré-Natal  

 Consulta de enfermagem  

 Atendimento Ambulatorial (curativos, injeções, inalo terapia e visita domiciliar de 

nível médio).  

 Visita domiciliar de Enfermeiro e Médico  

 Reuniões educativas com grupos de diabéticos, hipertensos e gestantes.  

 Atendimento Odontológico  

 Vacinação  

 A equipe também faz atendimento extensivo na UBS da Comunidade de Vendi-

nha.  

 

Equipe (Sobreiro) UBS de Sobreiro:  

 Clínica médica  

 Prevenção de Câncer do Colo do Útero e da Mama  
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 Hipertensão e Diabetes  

 Consultas de Pré-Natal  

 Consulta de enfermagem  

 Atendimento Ambulatorial (curativos, injeções, inalo terapia e visita domiciliar de 

nível médio)  

 Visita domiciliar de Enfermeiro e Médico  

 Reuniões educativas com grupos de diabéticos, hipertensos e gestantes.  

 Atendimento Odontológico  

 Vacinação  

 

II. Pronto Atendimento: O município conta com o serviço de Pronto Atendimento 24 

horas (Unidade Mista de Saúde “São João Batista”) localizado na sede do município 

lotado em estrutura física própria.  

III. Farmácia Básica Municipal: O município conta com 01 farmácia básica localizada 

na sede da secretaria municipal de saúde para atendimento aos munícipes e suporte 

as equipes de saúde da família.  

IV. Secretaria Municipal de Saúde: Localizada na sede do município, à Av. Germano 

Stabenow s/nº, Centro, Laranja da Terra, junto à estrutura da Unidade Mista de Saú-

de “São João Batista” e abriga o AMA, Cartão SUS, a Regulação, a Vigilância Epi-

demiológica, a Vigilância Sanitária e a Vigilância Ambiental e também todos demais 

serviços administrativos da saúde do município.  

Os atendimentos de especialidades médicas são ofertados na estrutura da Unidade 

Básica de Saúde da Sede, onde são realizadas as consultas de: cardiologia, derma-

tologia, endocrinologia, ginecologia, obstetrícia, pediatria, psiquiatria, ortopedia, fo-

noaudiologia, nutrição e pequenas cirurgias. Ainda na mesma estrutura física estão 

lotadas as salas de Curativos e Imunização. 
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6.1. ORGANOGRAMA  

Estrutura Organizacional da Secretaria Municipal de Saúde: 
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7. INDICADORES DE PACTUAÇÃO INTERFEDERATIVA NOS ANOS DE 2018-2020 
 

Nº Indicador U/E 
Meta Atingi-

da 2018 
Meta Atingi-

da 2019 
Meta Atingi-

da 2020 

1 Taxa de Mortalidade Prematura (30 a 69 anos) por Doenças Crônicas não Transmissíveis (DCNT) U 15 22  18 

2 Proporção de óbitos de mulheres em idade fértil (10 a 49 anos) investigado E 0 100  100 

3 Proporção de registro de óbitos com causa básica definida U 98,21 98,65  100 

4 

Proporção de vacinas selecionadas do Calendário Nacional de Vacinação para crianças menores de dois anos de 
idade - Pentavalente (3ª dose), Pneumocócica 10-valente (2ª dose), Poliomielite (3ª U dose) e Tríplice viral (1ª do-
se) - com cobertura vacinal preconizada 

U 100 100  100 

5 
Proporção de casos de doenças de notificação compulsória imediata (DNCI) encerrados em até 60 dias após notifi-
cação 

U 66,70 62,50  62,50 

6 Proporção de cura dos casos novos de hanseníase diagnosticados nos anos das coortes U 0 100  100 

7 Número de casos autóctones de malária E N/A N/A  N/A 

8 Número de casos novos de sífilis congênita em menores de um ano de idade U 0 0  0 

9 Número de casos novos de aids em menores de 5 anos U 0 0  0 

10 
Proporção de análises realizadas em amostras de água para consumo humano quanto aos parâmetros coliformes 
totais, cloro residual livre e turbidez 

U 75,0 147,4  67,4 

11 
Razão de exames citopatológicos do colo do útero em mulheres de 25 a 64 anos na população residente de deter-
minado local e a população da mesma faixa etária 

U 0,89 1,16  0,23 

12 
Razão de exames de mamografia de rastreamento realizados em mulheres de 50 a 69 anos na população residente 
de determinado local e população da mesma faixa etária 

U 0,34 0,02  0,01 

13 Proporção de parto normal no SUS e na saúde suplementar U 26,83 33,1  44,33 

14 Proporção de gravidez na adolescência entre as faixas etárias de 10 a 19 anos U 11 7,6  11,51 

15 Taxa de mortalidade infantil U 1 2  01 

16 Número de óbitos maternos em determinado período e local de residência U 0 0  0 

17 Cobertura populacional estimada pelas equipes de Atenção Básica U 100 100  100 

18 Cobertura de acompanhamento das condicionalidades de Saúde do Programa Bolsa Família (PBF) U 80,0 87,07  79,65 

19 Cobertura populacional estimada de saúde bucal na Atenção Básica U 90,34 100  100 

20 
Percentual de municípios que realizam no mínimo seis grupos de ações de Vigilância Sanitária consideradas ne-
cessárias a todos os municípios no ano U 44 N/A  N/A 

21 Ações de Matriciamento realizadas por CAPS com equipes de Atenção Básica E N/A N/A  N/A 

22 
Número de ciclos que atingiram mínimo de 80% de cobertura de imóveis visitados para controle vetorial da dengue 

U 3 4  6 

23 Proporção de preenchimento do campo "ocupação" nas notificações de agravos relacionados ao trabalho U 94,0 100  100 
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ORÇAMENTO PPA 
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8. RELAÇÃO DE DIRETRIZES, OBJETIVOS, METAS E INDICADORES DO PLANO DE SAÚDE 

 

DIRETRIZ Nº 1 - APERFEIÇOAMENTO, FORTALECIMENTO E AMPLIAÇÃO DA ATENÇÃO PRIMÁRIA À SAÚDE. 

OBJETIVO Nº 1.1 - Reorganizar a Atenção Primária em Saúde, para acesso da população no desenvolvimento de ações de promo-

ção, prevenção, proteção e recuperação à saúde, com cuidado adequado, no tempo, lugar, e na qualidade necessária a cada situação. 

Nº Descrição da Meta Indicador para mo-
nitoramento e ava-

liação da meta 

Indicador (Linha-Base) Meta Plano 
(2022-2025) 

Unidade 
de Medida 

Meta Prevista 

Valor Ano Unidade 
de Medida 

2022 2023 2024 2025 

1.1.1 Manter cobertura 
populacional de 
100% pelas equipes 
de atenção básica. 

Cobertura populaci-
onal estimada pelas 
equipes de Atenção 
Básica. 

100 2020 % 100,00 Percentual 100 100 100 100 

1.1.2 Implantar acolhimen-
to humanizado em 
todas as UBS. 

Número de UBS com 
acolhimento humani-
zado implantado. 

0 2020 Número 6 Número 1 2 4 6 

1.1.3 Atingir os indicado-
res da pactuação 
interfederativa (SIS-
PACTO). 

Percentual de indi-
cadores pactuados 
alcançados. 

60 2020 % 75,00 Percentual 60 65 70 75 

1.1.4 Atingir a pactuação 
do programa previne 
Brasil. 

Percentual de indi-
cadores pactuados 
alcançados. 

60 2020 % 100,00 Percentual 60 80 90 100 

1.1.5 Elaborar plano de 
educação permanen-
te em saúde de mo-
do a identificar e 
contemplar as ne-
cessidades de 
aprendizado das 
equipes e profissio-
nais e os desafios à 
qualificação do pro-
cesso de trabalho. 

Número de plano 
elaborado e aprova-
do pelo CMS. 

0 2020 Número 1 Número 0 1 1 1 

1.1.6 Manter a adesão ao 
programa mais mé-

Número de profissio-
nais atuantes no 

2 2020 Número 2 Número 2 2 2 2 



46 
 

dicos conforme edi-
tais do MS. 

município. 

1.1.7 Implantar protocolo 
para serviço de lim-
peza nas UBS. 

Número de protoco-
los implantados e 
aprovados no CMS. 

0 2020 Número 1 Número 1 1 1 1 

1.1.8 Reformar a estrutura 
física das UBS. 

Número de UBS 
existente reforma-
das. 

0 2020 Número 6 Número 2 4 6 6 

1.1.9 Reduzir as interna-
ções por causas 
sensíveis da Atenção 
Primária. 

Percentual de inter-
nações por causas 
sensíveis à atenção 
primária. 

30 2020 Percentual 10,00 Percentual 25 20 15 10 

1.1.10 Qualificar o processo 
de trabalho do ACS 
em seu território de 
abrangência. 

Percentual de ACS 
qualificados. 

70 2020 Percentual 100,00 Percentual 80 80 90 100 

1.1.11 Estimular a partici-
pação dos usuários 
nos grupos de pro-
moção à saúde. 

Percentual de ESF 
com grupos implan-
tados. 

50 2020 Percentual 70,00 Percentual 50 70 70 70 

1.1.12 Manter todas as UBS 
informatizadas. 

Número de UBS 
informatizadas. 

6 2020 Número 6 Número 6 6 6 6 

1.1.13 Implantar horário 
estendido comple-
tando atendimentos 
específicos da UBS 
para os usuários. 

Número de UBS com 
horário estendido 
implantado e funcio-
nando. 

0 2020 Número 4 Número 0 1 2 4 

1.1.14 Proporção de parto 
normal no SUS e na 
saúde suplementar. 

Proporção de parto 
normal no Sistema 
Único de Saúde e na 
Saúde Suplementar. 

26,0 2020 Proporção 50,00 Proporção 30 35 40 50 

1.1.15 Reduzir a incidência 
de gravidez na ado-
lescência entre as 
faixas etárias de 10 a 
19 anos através do 
fortalecimento do 
planejamento familiar 

Proporção de gravi-
dez na adolescência 
entre as faixas etá-
rias 10 a 19 anos. 

29,0 2020 Proporção 10,00 Proporção 25 20 15 10 
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e das ações preven-
tivas. 

1.1.16 Manter cobertura de 
ACS. 

Percentual de cober-
tura de ACS. 

100 2020 Percentual 100,00 Percentual 100 100 100 100 

1.1.17 Garantir transporte 
das equipes de aten-
ção básica. 

Número de equipes 
com transporte. 

1 2020 Número 4 Número 2 4 4 4 

1.1.18 Manter e/ou ampliar 
vagas no ICEPi. 

Número de vagas 
aderidas. 

2 2020 Número 6 Número 4 5 6 6 

1.1.19 Implantar o progra-
ma de atendimento 
domiciliar a pacien-
tes de pós operató-
rio, acamados e do-
entes crônicos pela 
equipe multiprofissi-
onal (fisioterapeuta, 
psicólogo e assisten-
te social). 

Número de progra-
mas implantados. 

0 2020 Número 1 Número 0 1 1 1 

1.1.20 Manter ações volta-
das aos tabagismo. 

ESF realizando 
ações 

2 2020 Número 4 Número 3 3 4 4 

1.1.21 Implantar ações vol-
tadas ao etilismo 

ESF realizando 
ações 

0 2020 Número 4 Número 4 4 4 4 

1.1.22 Implementar as 
ações do programa 
saúde na escola 

ESF realizando 
ações 

2 2020 Número 4 Número 4 4 4 4 
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DIRETRIZ Nº 2 - IMPLANTAÇÃO E ORGANIZAÇÃO DAS REDES DE ATENÇÃO À SAÚDE E FORTALECIMENTO DOS PRO-

GRAMAS PRIORITÁRIOS. 

OBJETIVO Nº 2.1 - Organizar e qualificar as redes de atenção à saúde da mulher, criança e materno-infantil garantindo acesso em 

tempo e local oportuno em todas as suas linhas de cuidado. 

Nº Descrição da Meta Indicador para mo-
nitoramento e ava-

liação da meta 

Indicador (Linha-Base) Meta Plano 
(2022-2025) 

Unidade 
de Medida 

Meta Prevista 

Valor Ano Unidade 
de Medida 

2022 2023 2024 2025 

2.1.1 Garantir o acesso das 
gestantes a o mínimo 
7 consultas de pré-
natal, sendo a primeira 
antes da vigésima 
semana de gestação 
bem como a oferta de 
exames e sorologias. 

Percentual de ges-
tantes cadastradas 
com acesso. 

60 2020 Percentual 85,00 Percentual 65 70 80 85 

2.1.2 Garantir o acesso das 
gestantes ao atendi-
mento /avaliação 
odontológica. 

Percentual de ges-
tantes cadastradas 
com acesso ao aten-
dimento. 

50 2020 Percentual 90,00 Percentual 60 70 80 90 

2.1.3 Manter a estratificação 
de risco e a vinculação 
das gestantes à hospi-
tal de referência para 
realização do parto, 
garantindo visita às 
unidades de referên-
cia. 

Percentual de ges-
tantes atendidas. 

70 2020 Percentual 90,00 Percentual 75 80 85 90 

2.1.4 Aumentar a razão de 
exames de citopatoló-
gicos do cólo do útero 
em mulheres de 25 a 
64 anos. 

Razão de exames 
citopatológicos do 
colo do útero em 
mulheres de 25 a 64 
anos na população 
residente de deter-
minado local e a 
população da mes-

0,05 2020 Razão 0,40 Razão 0,10 0,15 0,20 0,40 
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ma faixa etária. 

2.1.5 Aumentar a razão de 
mamografia de rastre-
amento em mulheres 
de 50 a 69 anos. 

Razão de exames de 
mamografia de ras-
treamento realizados 
em mulheres de 50 a 
69 anos na popula-
ção residente de 
determinado local e 
população da mes-
ma faixa etária. 

0,06 2020 Razão 0,40 Razão 0,10 0,20 0,30 0,40 

2.1.6 Manter o quadro de 
profissionais médicos 
especialistas: gine-
co/obstetra, pediatra e 
fonoaudiólogo. 

Número de profissio-
nais contratados. 

4 2020 Número 4 Número 4 4 4 4 

2.1.7 Fortalecer as ações de 
acompanhamento e 
monitoramento das 
condições de saúde 
das crianças de 0 a 2 
anos de idade junto às 
equipes de atenção 
básica. 

Número de UBS com 
processo de trabalho 
das equipes defini-
dos e em execução. 

1 2020 Número 6 Número 2 3 4 6 

2.1.8 Realizar teste da ore-
lhinha e do pezinho 
em recém-nascidos. 

Percentual de nasci-
dos vivos com os 
testes realizados. 

70 2020 Percentual 100,00 Percentual 70 80 90 100 

2.1.9 Garantir atendimento 
domiciliar ao recém 
nascidos e a puérpera 
na primeira semana de 
vida. 

Percentual de visitas 
domiciliares realiza-
das ao recém-
nascido e a puérpera 
na primeira semana 
de vida. 

30 2020 Percentual 70,00 Percentual 40 50 60 70 

2.1.10 Realizar consulta de 
puericultura conforme 
preconizado pelo MS. 

Percentual de crian-
ças atendidas. 

20 2020 Percentual 60,00 Percentual 30 40 50 60 
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OBJETIVO Nº 2.2 - Organizar e qualificar a Rede de atenção psicossocial garantindo acesso em tempo e local oportuno em todas 

as suas linhas de cuidado. 

Nº Descrição da Meta Indicador para mo-
nitoramento e ava-

liação da meta 

Indicador (Linha-Base) Meta Plano 
(2022-2025) 

Unidade 
de Medida 

Meta Prevista 

Valor Ano Unidade 
de Medida 

2022 2023 2024 2025 

2.2.1 Implantar protocolo 
de atendimento psi-
cossocial nas UBS. 

Número de proto-
colos implantado. 

0 2020 Número 1 Número 0 1 1 1 

2.2.2 Realizar diagnóstico 
anual sobre a situa-
ção de saúde mental 
dos pacientes aten-
didos no município. 

Número de diag-
nósticos realizado 
ao ano 

0 2020 Número 1 Número 0 0 1 1 

2.2.3 Ampliar o número de 
profissionais de psi-
cologia. 

Quantidade de 
profissionais. 

1 2020 Número 4 Número 1 2 4 4 

2.2.4 Implantar o serviço 
de terapia alternati-
va para pacientes 
psicossociais. 

Número de serviço 
implantado. 

0 2020 Número 1 Número 1 1 1 1 

2.2.5 Qualificar profissio-
nais das Equipe de 
Saúde da Família 
para o desenvolvi-
mento de ações re-
ferentes ao acolhi-
mento, cuidado e 
acompanhamento 
aos pacientes com 
transtornos mentais. 

Percentual de pro-
fissionais qualifica-
dos. 

0 2020 Percentual 50,00 Percentual 20 30 40 50 

2.2.6 Capacitar os Técni-
cos da Atenção Bá-
sica e Pronto Aten-
dimento Municipal 

Percentual de téc-
nicos capacitados. 

0 2020 Percentual 50,00 Percentual 20 30 40 50 
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Sobre o Fluxo de 
Serviços em Saúde 
Mental e Serviços 
Referenciados para 
Outros Territórios 

2.2.7 Implantar e manter o 
Protocolo de Aten-
dimento às Urgên-
cias e Emergências 
em Saúde Mental. 

Número de proto-
colos implantados. 

0 2020 Número 1 Número 1 1 1 1 

2.2.8 Implantar Equipe de 
referência Municipal 
de Saúde Mental. 

Número de equi-
pes implantadas 

0 2020 Número 1 Número 0 1 1 1 

2.2.9 Realizar diagnóstico 
e acompanhamento 
de saúde mental dos 
trabalhadores da 
saúde. 

Número de diag-
nósticos realizados 
ao ano. 

0 2020 Número 1 Número 1 1 1 1 

 

OBJETIVO Nº 2.3 – Estruturar a Rede de Atenção à Pessoa com Deficiência, transtornos globais de desenvolvimento e síndro-

mes, garantindo acesso em tempo real e local oportuno em todas as suas linhas de cuidado. 

Nº Descrição da Meta Indicador para mo-
nitoramento e ava-

liação da meta 

Indicador (Linha-Base) Meta Plano 
(2022-2025) 

Unidade 
de Medida 

Meta Prevista 

Valor Ano Unidade 
de Medida 

2022 2023 2024 2025 

2.3.1 Garantir acessibili-
dades pessoas com 
deficiência nos ser-
viços de saúde. 

Número de servi-
ços de saúde com 
acessibilidade. 

3 2020 Número 8 Número 8 8 8 8 

2.3.2 Manter contrato para 
atendimento de pes-
soas com deficiên-
cia. 

Número de contra-
tos existentes. 

1 2020 Número 1 Número 1 1 1 1 

2.3.3 Pactuar com a se- Transporte existen- 1 2020 Número 1 Número 1 1 1 1 
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cretaria de educa-
ção e assistência 
social a garantia de 
acesso ao transpor-
te de pessoas com 
deficiência. 

te 

 

OBJETIVO Nº 2.4 - Ampliar e implementar a Rede de Atenção à Saúde das Pessoas com Doenças e Agravos Crônico garantindo 

acesso em tempo oportuno em todas as linhas de cuidado. 

Nº Descrição da Meta Indicador para mo-
nitoramento e ava-

liação da meta 

Indicador (Linha-Base) Meta Plano 
(2022-2025) 

Unidade 
de Medida 

Meta Prevista 

Valor Ano Unidade 
de Medida 

2022 2023 2024 2025 

2.4.1 Garantir transporte de 
pacientes para aten-
dimento especializado. 

Percentual de paci-
entes com locomo-
ção. 

100 2020 Percentual 100,00 Percentual 100 100 100 100 

2.4.2 Reorganizar a atenção 
aos portadores de 
hipertensão arterial 
sistêmica de acordo 
com os extratos de 
risco. 

Percentual de porta-
dores de hipertensão 
cadastrados. 

50 2020 Percentual 70,00 Percentual 60 65 70 70 

2.4.3 Reorganizar a atenção 
aos portadores de 
diabetes mellitus de 
acordo com os extra-
tos de risco. 

Percentual de diabé-
ticos cadastrados. 

50 2020 Percentual 70,00 Percentual 60 65 70 70 

2.4.4 Manter contrato para 
oferta de exames de 
laboratório 

Número de contratos 
firmados 

1 2020 Número 1 Número 1 1 1 1 
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OBJETIVO Nº 2.5 - Organizar a linha de cuidado em saúde bucal integrada às redes temáticas em todos os níveis de atenção bem 

como ações de promoção da saúde, prevenção e controle de doenças. 

Nº Descrição da Meta Indicador para mo-
nitoramento e ava-

liação da meta 

Indicador (Linha-Base) Meta Plano 
(2022-2025) 

Unidade 
de Medida 

Meta Prevista 

Valor Ano Unidade 
de Medida 

2022 2023 2024 2025 

2.5.1 Manter a cobertura de 
saúde bucal na aten-
ção básica. 

Cobertura populaci-
onal estimada de 
saúde bucal na aten-
ção básica 

100 2020 Percentual 100,00 Percentual 100 100 100 100 

2.5.2 Manter ação coletiva 
de escovação dental 
supervisionada nas 
escolas. 

Percentual de esco-
las com escovação 
supervisionada reali-
zada. 

40 2020 Percentual 70,00 Percentual 50 60 70 70 

2.5.3 Contratar empresa 
para manutenção de 
equipamentos odonto-
lógicos. 

Número de contratos 
firmados. 

1 2020 Número 1 Número 1 1 1 1 

2.5.4 Garantir insumos nas 
unidades de saúde 
para atendimento dos 
pacientes. 

Número de unidades 
de saúde com dispo-
nibilidade e insumos. 

6 2020 Número 6 Número 6 6 6 6 

2.5.5 Ampliar ações de saú-
de bucal na população 
em geral. 

Percentual de muní-
cipes atendidos. 

50 2020 Percentual 80,00 Percentual 60 70 80 90 

 
OBJETIVO Nº 2.6 - Organizar e qualificar as ações do programa saúde do homem. 

Nº Descrição da Meta Indicador para mo-
nitoramento e ava-

liação da meta 

Indicador (Linha-Base) Meta Plano 
(2022-2025) 

Unidade 
de Medida 

Meta Prevista 

Valor Ano Unidade 
de Medida 

2022 2023 2024 2025 

2.6.1 Realizar campanha de 
promoção de saúde do 
homem. 

Número de ESF 
realizando campa-
nha anual. 

1 2020 Número 4 Número 4 4 4 4 
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OBJETIVO Nº 2.7 - Organizar e qualificar as ações de saúde do trabalhador. 

Nº Descrição da Meta Indicador para mo-
nitoramento e ava-

liação da meta 

Indicador (Linha-Base) Meta Plano 
(2022-2025) 

Unidade 
de Medida 

Meta Prevista 

Valor Ano Unidade 
de Medida 

2022 2023 2024 2025 

2.7.1 Realizar preenchimen-
to do campo de ocu-
pação de notificação 
de agravos relaciona-
dos ao trabalho. 

Proporção de preen-
chimento do campo 
ocupação nas notifi-
cações de agravos 
relacionados ao tra-
balho. 

75 2020 Percentual 100,00 Percentual 80 85 90 100 

2.7.2 Implantar saúde do 
trabalhador. 

Número de ESF com 
programa de saúde 
do trabalhador im-
plantado. 

1 2020 Número 4 Número 4 4 4 4 

2.7.3 Implantar a extensão 
de horário de atendi-
mento nas UBS. 

Número de UBS com 
horário de atendi-
mento estendido. 

0 2020 Número 6 Número 2 3 4 6 

2.7.4 Realizar ações relaci-
onadas ao uso de 
agrotóxicos. 

Número de ESF 
realizando ações. 

0 2020 Número 4 Número 2 3 4 4 

2.7.5 Promover ações de 
prevenção ao câncer 
de pele. 

Número de ações 
realizadas ao ano. 

1 2020 Número 1 1 1 1 1 1 

 

 

OBJETIVO Nº 2.8 - Organizar as ações do serviço social junto aos demais setores. 
Nº Descrição da Meta Indicador para mo-

nitoramento e ava-
liação da meta 

Indicador (Linha-Base) Meta Plano 
(2022-2025) 

Unidade 
de Medida 

Meta Prevista 

Valor Ano Unidade 
de Medida 

2022 2023 2024 2025 

2.8.1 Realizar planejamento 
integrado com equipes 
multiprofissionais das 
UBS e UMSSJB para 
desenvolvimento de 
ações para atendimen-
to à população. 

Percentual de equi-
pes com planeja-
mento junto ao servi-
ço social. 

0 2020 Percentual 90,00 Percentual 50 60 70 90 
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2.8.2 Implementar serviço 
social  integrando às 
equipes de ESF 

Números de equipes 
com serviço social 
integrado. 

0 2020 Número 4 Número 2 3 4 4 

 
OBJETIVO Nº 2.9 - Organizar e qualificar o programa academia de saúde. 

Nº Descrição da Meta Indicador para mo-
nitoramento e ava-

liação da meta 

Indicador (Linha-Base) Meta Plano 
(2022-2025) 

Unidade 
de Medida 

Meta Prevista 

Valor Ano Unidade 
de Medida 

2022 2023 2024 2025 

2.9.1 Construção da cober-
tura externa da Aca-
demia de saúde. 

Número de cobertu-
ras construídas. 

0 2020 Número 1 Número 0 1 1 1 

2.9.2 Estabelecer fluxo entre 
academia de saúde e 
ESF 

ESF com fluxo junto 
à academia estabe-
lecido 

0 2020 Número 4 Número 1 2 4 4 

2.9.3 Estabelecer fluxo entre  
academia e o progra-
ma nutricional. 

Número de fluxos 
estabelecidos. 

0 2020 Número 1 Número 1 1 1 1 
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DIRETRIZ Nº 3 - MANUTENÇÃO DA ASSISTÊNCIA FARMACÊUTICA E SUPRIMENTOS DE OUTROS ESTRATÉGICOS. 

OBJETIVO Nº 3.1 - Garantir o acesso dos usuários aos medicamentos essenciais padronizados no SUS-ES mediante o uso racio-

nal, atendimento humanizado, logística de distribuição adequada, política de financiamento e monitoramento. 

Nº Descrição da Meta Indicador para 
monitoramento e 
avaliação da meta 

Indicador (Linha-Base) Meta Plano 
(2022-2025) 

Unidade 
de Medida 

Meta Prevista 

Valor Ano Unidade 
de Medida 

2022 2023 2024 2025 

3.1.1 Atualizar a REMUME  Número de atuali-
zações realizadas. 

0 2020 Número 1 Número 0 1 0 1 

3.1.3 Capacitar os prescrito-
res (médicos e dentis-
tas). 

Percentual de 
prescritores capaci-
tados. 

0 2020 Percentual 100,00 Percentual 50 60 80 100 

3.1.4 Capacitar equipe da 
Assistência Farmacêuti-
ca visando a melhoria 
de processo interno e 
prestação de serviço 
aos usuários. 

Percentual de 
equipe de assistên-
cia farmacêutica 
capacitados. 

50 2020 Percentual 100,00 Percentual 60 80 90 100 

3.1.5 Realizar campanha 
municipal sobre o uso 
racional de medicamen-
tos em articulação com 
100% das equipes de 
saúde da família. 

Número de campa-
nhas realizadas 
durante o ano. 

0 2020 Número 1 Número 1 1 1 1 

3.1.6 Disponibilizar insumos 
para 85% dos insulino 
dependentes cadastra-
dos. 

Percentual de insu-
lino dependentes 
com acesso a in-
sumos. 

70 2020 Percentual 100,00 Percentual 80 90 95 100 

3.1.7 Garantir o acesso a 
medicamentos do com-
ponente especializado. 

Percentual de usu-
ários atendidos. 

85 2020 Percentual 100,00 Percentual 85 90 95 100 

3.1.8 Implantar o programa de 
entrega de medicamen-
to para idosos em casa 
conforme critérios previ-
amente estabelecidos. 

Número de pro-
gramas implanta-
dos. 

0 2020 Número 1 Número 1 1 1 1 
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DIRETRIZ Nº 4 - ORGANIZAÇÃO DA ATENÇÃO AMBULATORIAL E HOSPITALAR, E DOS SERVIÇOS DE MÉDIA COMPLE-

XIDADE 

OBJETIVO Nº 4.1 - Prestar um serviço de qualidade que atenda oportunamente aos serviços de saúde especializados, realizados 

em ambiente ambulatorial ou hospitalar, que exigem a utilização de equipamentos e profissionais especializados e a utilização de 

recursos tecnológicos para o apoio diagnóstico e mantendo o acesso às consultas especializadas. 

Nº Descrição da Meta Indicador para mo-
nitoramento e ava-

liação da meta 

Indicador (Linha-Base) Meta Plano 
(2022-2025) 

Unidade 
de Medida 

Meta Prevista 

Valor Ano Unidade 
de Medida 

2022 2023 2024 2025 

4.1.1 Ampliar e adequar a 
estrutura física da 
Unidade Mista de saú-
de São João Batista 
até 2025. 

Unidade ampliada e 
adequada 

0 2020 Número 1 Número 1 1 1 1 

4.1.2 Contratar empresa 
para manutenção de 
equipamentos da 
UMSSJB. 

Número de contratos 
firmados. 

0 2020 Número 1 Número 1 1 1 1 

4.1.3 Qualificar os profissio-
nais de saúde da 
atenção especializada. 

Percentual de profis-
sionais qualificados. 

0 2020 Percentual 100,00 Percentual 50 60 80 100 

4.1.4 Atualizar os protocolos 
e fluxogramas da 
atenção especializada. 

Percentual de atuali-
zações realizadas. 

0 2020 Percentual 100,00 Percentual 50 70 80 100 

4.1.5 Garantir a remoção de 
pacientes à outros 
centros especializados 
de referência. 

Percentual de paci-
entes removidos. 

100 2020 Percentual 100,00 Percentual 100 100 100 100 

4.1.6 Reformar a estrutura 
física da Unidade Mis-
ta de Saúde São João 
Batista. 

Unidade reformada 0 2020 Número 1 Número 1 1 1 1 

4.1.7 Garantir equipamentos 
para pleno funciona-
mento da Unidade 
Mista de Saúde São 

Unidade em pleno 
funcionamento. 

1 2020 Número 1 Número 1 1 1 1 
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João Batista. 

4.1.8 Manter o funciona-
mento da Unidade 
SAMU. 

Número de unidades 
do SAMU em funcio-
namento. 

1 2020 Número 1 Número 1 1 1 1 

4.1.9 Implantar leitos de 
saúde mental até 
2025. 

Número de leitos 
implantados. 

0 2020 Número 2 Número 0 2 2 2 

4.1.10 Contratar empresa 
para oferta de exames 
especializados (Ul-
trassom, Mamografia, 
Endoscopia, Eletro-
cardiograma, Raio X 
com laudo. 

Número de contratos 
firmados. 

1 2020 Número 1 Número 1 1 1 1 

4.1.11 Adquirir veículo para 
transporte de pacien-
tes para tratamento for 
do domicílio. 

Número de veículos 
adquiridos. 

2 2020 Número 4 Número 2 0 2 0 

4.1.12 Implantar centro de 
especialidades muni-
cipal. 

Número de centros 
implantados. 

0 2020 Número 1 Número 1 0 0 0 

4.1.13 Implantar e manter 
Serviço de raio x 
Odontológico. 

Número de serviços 
de raio x implanta-
dos. 

0 2020 Número 2 Número 0 2 2 2 

4.1.14 Capacitar anualmente 
os profissionais para 
operacionalização da 
regulação formativa. 

Percentual de profis-
sionais capacitados. 

25 2020 Percentual 100,00 Percentual 50 60 80 100 

4.1.15 Contratar empresa 
para  consultas espe-
cializadas através do 
consórcio de saúde. 

Percentual de con-
sultas ofertadas em 
relação à demanda. 

   100,00 Percentual     

4.1.16 Implantar o protocolo 
de controle de infec-
ção hospitalar 

Número de protoco-
los implantados e em 
funcionamento. 

0 2020 Número 1 Número 1 1 1 1 

4.1.18 Realizar a pavimenta-
ção e adequação plu-
vial do pátio da 

Pátio pavimentado 0 2020 Número 1 Percentual 1 1 1 1 
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UMSSJB. 

4.1.20 Adequar a iluminação 
externa da UMSSJB. 

Unidade com ilumi-
nação adequada. 

0 2020 Número 1 Número 1 1 1 1 

4.1.21 Implantar e manter o 
serviço de mamografia 
digital. 

Número de serviço 
implantados. 

0 2020 Número 1 Número 0 1 1 1 

4.1.22 Construção de helipor-
to na UMSSJB. 

Número de helipor-
tos construídos. 

0 2020 Número 1 Número 1 0 0 0 

4.1.23 Criar e implantar POP Unidade com POP 
implantados 

0 2020 Número 1 Número 1 1 1 1 
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DIRETRIZ Nº 5 - VIGILÂNCIA, PREVENÇÃO E CONTROLE DE DOENÇAS E OUTROS AGRAVOS 

OBJETIVO Nº 5.1 - Transversalizar as ações da Vigilância em Saúde na RAS de forma que a prática da vigilância se incorpore aos 

serviços de saúde como ferramenta de gestão, com ênfase na promoção da saúde, prevenção e controle de agravos e doenças, 

regulação de bens e produtos e análise de fatores de risco para a população. 

Nº Descrição da Meta Indicador para mo-
nitoramento e ava-

liação da meta 

Indicador (Linha-Base) Meta Plano 
(2022-2025) 

Unidade 
de Medida 

Meta Prevista 

Valor Ano Unidade 
de Medida 

2022 2023 2024 2025 

5.1.1 Diminuir a mortalidade 
prematura de 30 a 69 
anos pelo conjunto 
das 4 principais 
DCNT. 

Mortalidade prematu-
ra (de 30 a 69 anos) 
pelo conjunto das 4 
principais DCNT 
(doenças do apare-
lho circulatório, cân-
cer, diabetes e do-
enças respiratórias 
crônicas) 

18 2020 Número 4 Número 15 10 8 4 

5.1.2 Manter o número de 
casos de aids em me-
nores de 5 anos. 

Número de casos 
novos de aids em 
menores de 5 anos. 

0 2020 Número 0 Número 0 0 0 0 

5.1.3 Manter o número de 
casos de sífilis em 
menores de 1 ano de 
idade. 

Número de casos 
novos de sífilis con-
gênita em menores 
de um ano de idade 

0 2020 Número 0 Número 0 0 0 0 

5.1.4 Realizar visitas domici-
liares nos imóveis. 

Número de ciclos 
que atingiram míni-
mo de 80% de co-
bertura de imóveis 
visitados para con-
trole vetorial da den-
gue 

4 2020 Número 4 Número 4 4 4 4 

5.1.5 Reduzir o número de 
óbitos maternos. 

Número de óbitos 
maternos em deter-
minado período e 
local de residência 

1 2020 Número 0 Número 0 0 0 0 

5.1.6 Realizar coleta de Proporção de análi- 75 2020 Percentual 90,00 Percentual 80 85 90 90 
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água para análise para 
consumo humano. 

ses realizadas em 
amostras de água 
para consumo hu-
mano quanto aos 
parâmetros colifor-
mes totais, cloro 
residual livre e turbi-
dez 

5.1.7 Realizar encerramento 
dos casos de doenças 
de notificação compul-
sória. 

Proporção de casos 
de doenças de notifi-
cação compulsória 
imediata (DNCI) 
encerrados em até 
60 dias após notifi-
cação. 

62,5 2020 Percentual 80,00 Percentual 68 70 75 80 

5.1.8 Curar os casos de 
hanseníase diagnosti-
cados nos anos das 
coortes. 

Proporção de cura 
dos casos novos de 
hanseníase diagnos-
ticados nos anos das 
coortes 

100 2020 Percentual 100,00 Percentual 100 100 100 100 

5.1.9 Registrar todos os 
óbitos com causa bá-
sica 

Proporção de regis-
tro de óbitos com 
causa básica defini-
da 

100 2020 Percentual 100,00 Percentual 100 100 100 100 

5.1.10 Realizar cobertura 
vacinal em menores 
de 2 anos de idade de 
vacinas selecionadas 
no calendário nacional 
de vacinação 

Proporção de vaci-
nas selecionadas do 
Calendário Nacional 
de Vacinação para 
crianças menores de 
dois anos de idade - 
Pentavalente 3ª do-
se, pneumocócica 
10-valente 2ª dose, 
Poliomielite 3ª dose 
e Tríplice viral 1ª 
dose - com cobertura 
vacinal preconizada 

100 2020 Percentual 100,00 Percentual 100 100 100 100 

5.1.11 Manter a taxa de mor-
talidade infantil. 

Taxa de mortalidade 
infantil 

0 2020 Taxa 0 Taxa 0 0 0 0 
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5.1.12 Manter cobertura vaci-
nal para todos grupos 
etários contemplados 
no calendário vacinal e 
de campanhas. 

Percentual de cober-
tura. 

80 2020 Percentual 95,00 Percentual 85 90 95 95 

5.1.13 Notificar e investigar 
qualquer evento ad-
verso pós vacinação 
caracterizado como 
leve, moderado e gra-
ve segundo o manual 
de vigilância de even-
tos adversos pós vaci-
nação. 

Percentual de notifi-
cações realizadas e 
investigadas. 

50 2020 Percentual 90,00 Percentual 60 70 80 90 

5.1.14 Controlar a circulação 
do vírus da raiva atra-
vés da intensificação 
da vacinação antirrá-
bica animal na popula-
ção canina e felina em 
cada ano. 

Percentual de doses 
aplicadas. 

75 2020 Percentual 90,00 Percentual 80 85 90 90 

5.1.15 Reestruturar e manter  
o programa de esquis-
tossomose. 

Programa restrutura-
do. 

0 2020 Número 1 Número 1 1 1 1 

5.1.16 Executar a programa-
ção das ações de vigi-
lância sanitária 
(PDVISA) pactuadas 
em cada ano . 

Percentual de pactu-
ações alcançadas. 

60 2020 Percentual 80,00 Percentual 65 70 80 80 

5.1.17 Manter as ações do 
tracoma 

ESF com ações rea-
lizadas. 

4 2020 Número 4 Número 4 4 4 4 
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OBJETIVO Nº 5.2 - Organizar estratégias de enfrentamento de emergências de saúde pública em decorrência de pandemias. 

Nº Descrição da Meta Indicador para mo-
nitoramento e ava-

liação da meta 

Indicador (Linha-Base) Meta Plano 
(2022-2025) 

Unidade 
de Medida 

Meta Prevista 

Valor Ano Unidade 
de Medida 

2022 2023 2024 2025 

5.2.1 Implementar plano de 
intervenção para en-
frentamento de pan-
demias. 

Planos implementa-
dos. 

0 2020 Número 1 Número 1 1 1 1 

5.2.2 Capacitar servidores 
para executar os pla-
nos de enfrentamento 
de pandemias. 

Percentual de servi-
dores capacitados. 

0 2020 Percentual 70,00 Percentual 50 60 70 70 
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DIRETRIZ Nº 6 - PROMOVER O FORTALECIMENTO DA CIDADANIA, DA DEMOCRACIA PARTICIPATIVA E DO CONTROLE 

SOCIAL. 

OBJETIVO Nº 6.1 - Aprimorar mecanismos de democracia participativa e Controle Social no SUS. 

Nº Descrição da Meta Indicador para mo-
nitoramento e ava-

liação da meta 

Indicador (Linha-Base) Meta Plano 
(2022-2025) 

Unidade 
de Medida 

Meta Prevista 

Valor Ano Unidade 
de Medida 

2022 2023 2024 2025 

6.1.1 Garantir o funciona-
mento das atividades 
da ouvidoria do SUS 
no município. 

Percentual de devo-
lutivas atendidas 
pela ouvidoria 

0 2020 Percentual 80,00 Percentual 60 70 80 80 

6.1.2 Fortalecer e manter as 
ações do conselho 
municipal de saúde. 

Número de reuniões 
ordinárias realizadas 

10 2020 Número 12 Número 12 12 12 12 

6.1.3 Realizar capacitação 
para os conselheiros 
municipais de saúde. 

Número de capacita-
ções realizadas ao 
ano. 

0 2020 Número 1 Número 1 1 1 1 

6.1.4 Manter a divulgação 
de boletim informativo 
no sitio da prefeitura 
municipal e em demais 
meios eletrônicos. 

Número de boletins 
divulgados sema-
nalmente. 

1 2020 Número 1 Número 1 1 1 1 

6.1.5 Disponibilizar Atas e 
Resoluções do CMS 
no site da prefeitura 
municipal. 

Percentual de docu-
mentação disponibi-
lizada. 

0 2020 Percentual 100,00 Percentual 100 100 100 100 

6.1.6 Implantar caixas de 
sugestões em todas 
as unidades de saúde 
do município. 

Percentual de unida-
des com caixas de 
sugestões implanta-
das. 

0 2020 Percentual 100,00 Percentual 100 100 100 100 

6.1.7 Viabilizar a realização 
da etapa municipal da 
conferência nacional 
de saúde. 

Número de confe-
rências municipais 
realizadas. 

0 2020 Número 2 Número 1 0 1 0 

6.1.8 Realizar audiência 
pública para prestação 
de contas. 

Número de audiên-
cias realizadas ao 
ano. 

1 2020 Número 3 Número 3 3 3 3 



65 
 

DIRETRIZ Nº 7 - FORTALECIMENTO E QUALIFICAÇÃO DA GESTÃO MUNICIPAL E FINANCIAMENTO EM SAÚDE ADEQUADO. 

OBJETIVO Nº 7.1 - Qualificar a gestão municipal, mediante planejamento, monitoramento e avalição, tendo como norteador os 

instrumentos de Gestão (PMS, PAS e RAG). 

Nº Descrição da Meta Indicador para mo-
nitoramento e ava-

liação da meta 

Indicador (Linha-Base) Meta Plano 
(2022-2025) 

Unidade 
de Medida 

Meta Prevista 

Valor Ano Unidade 
de Medida 

2022 2023 2024 2025 

7.1.1 Implantar programa de 
qualificação e capaci-
tação permanente dos 
servidores. 

Número de progra-
mas de qualificação 
implantados. 

0 2020 Número 1 Número 1 1 1 1 

7.1.2 Manter equipe técnica 
de apoio ao planeja-
mento em saúde atra-
vés de ato normativo. 

Número de equipe 
nomeada. 

1 2020 Número 1 Número 1 1 1 1 

7.1.3 Reformular organo-
grama da SEMUS. 

Número de organo-
grama reformulado. 

0 2020 Número 1 Número 1 1 1 1 

7.1.4 Garantindo acesso da 
população aos servi-
ços de saúde em tem-
po oportuno. 

Percentual de usuá-
rios atendidos em 
relação à demanda. 

60 2020 Percentual 75,00 Percentual 60,00 70,00 70,00 75,00 

7.1.5 Implantar núcleo ou 
serviço de controle, 
avaliação e auditoria. 

Número de núcleos 
implantados. 

0 2020 Número 1 Número 0 0 0 1 

7.1.6 Viabilizar a participa-
ção de servidores em 
capacitações, treina-
mentos, cursos ou 
seminários. 

Percentual de parti-
cipação de servido-
res. 

70 2020 Número 80,00 Percentual 70,00 75,00 80,00 80,00 

7.1.7 Diminuir a demanda 
reprimida de consultas 
e exames especializa-
dos através da SESA. 

Percentual de de-
mandas reprimidas. 

60 2020 Número 20 Percentual 50 40 30 20 

7.1.8 Criar fluxo regulatório 
para a demanda da 
regulação municipal. 

Número de fluxos 
criados e em execu-
ção. 

0 2020 Número 1 Número 1 1 1 1 
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9. PROCESSO DE MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO  

Todos os indicadores pactuados serão apurados e avaliados anualmente e seus re-

sultados comporão o Relatório Anual de Gestão, a ser enviado ao Conselho de Saú-

de até 30 de março do ano subsequente ao da execução financeira, conforme artigo 

36, § 1º da Lei Complementar nº. 141/2012. Estes resultados são disponibilizados 

pelo Ministério da Saúde no Tabnet no site do DATASUS: www.datasus.gov.br e no 

SISPACTO, de onde também migrarão para o DigiSUS. Alguns indicadores também 

foram selecionados para acompanhamento nas audiências quadrimestrais atenden-

do também a Lei Complementar nº. 141/2012. O decreto 7508 de 2011 com a dis-

cussão para organização e assinatura do Contrato Organizativo da Ação Pública em 

Saúde também definirá indicadores e monitoramento. O acompanhamento e avalia-

ção do Plano deverá ser realizada por meio de reuniões ampliadas com todas direto-

rias, gerentes, coordenadores e assessores e controle social. O instrumento para 

avaliação será a programação anual de saúde e as respectivas ações pactuadas 

para o alcance dos objetivos propostos. A realização das audiências públicas apre-

sentará os dados quantitativos e financeiros quadrimestralmente. O Relatório Anual 

de Gestão apresentará a consolidação dos dados e análise dos resultados alcança-

dos. A organização de ações de monitoramento e avaliação nos serviços de saúde 

vem sendo implementada a partir do estabelecimento de indicadores de saúde e de 

compromissos estabelecidos pelo Sistema Único de Saúde. O acompanhamento e 

avaliação de processos de trabalho são desenvolvidos conforme programação den-

tro das diretorias e com objetivos específicos de modo a identificar desvios e possibi-

litar correções/intervenções. A avaliação de resultados é feita dentro do que é esta-

belecido nos programas de atenção à saúde e principalmente a partir dos indicado-

res de saúde pactuados anualmente conforme portarias ministeriais e orientações da 

Secretaria Estadual de Saúde. A prática da avaliação e monitoramento no Sistema 

Único de Saúde vem sendo aperfeiçoada dentro da rotina dos serviços de forma sis-

temática incorporando conhecimento pré-existente, adequando programas às parti-

cularidades loco regional para se tornar efetivo instrumento de planejamento das 

ações de saúde e proporcionando melhor utilização dos recursos financeiros 
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Figura 6.1. Sistemática de Programação, Monitoramento e Avaliação dos Instrumen-

tos de Planejamento do SUS.  

 
  

Fonte: Coordenação-Geral de Planejamento (GPL/SPO/SE/MS). 

 


